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perspective 

Antoinette LOMBARD1 
 

Resumo: Desde o surgimento da democracia em 1994, a África do Sul tem progredido de 

maneira significativa na ruptura com o colonialismo, o apartheid e a desigualdade. Diante 

dos contínuos altos níveis de pobreza e desemprego, e baixos níveis de educação, muitos sul-

africanos permanecem excluídos social e economicamente. Em sua luta para ser um Estado 

desenvolvimentista, a África do Sul deveria encontrar um equilíbrio em sua política macroe-

conômica entre o crescimento econômico e a promoção do desenvolvimento centrado no ser 

humano. A adoção do Livro Branco para o Sistema Social em 1997 demandou o papel do 

setor de Assistência Social no desenvolvimento social. Essa adoção preparou o caminho para 

a assistência social utilizar estratégias de intervenção de investimento social para realizar a 

mudança social através do desenvolvimento integrado social e econômico. Concluiu-se que a 

investigação com base na eficácia das intervenções de investimento social é vital para que 

oserviço social obtenha reconhecimento como um parceiro social em desenvolvimento. 

Palavras chave: Desenvolvimento social. Desenvolvimento econômico. Bem-estar social. Es-

tado de desenvolvimento. África do Sul. 

 

Abstract: Since the dawn of democracy in 1994, South Africa has made significant progress 

in breaking from decades of colonialism, apartheid and inequality. In the face of continuing 

high levels of poverty and unemployment, and low levels of education, many South Africans 

remain socially and economically excluded. In its striving to be a developmental state, South 

Africa should strike a balance in its macroeconomic policy between economic growth and 

promoting human-centred development. The adoption of the White Paper for Social Welfare 

in 1997 mandated the social welfare sector’s role in social development. It paved the way for 

social work to utlise social investment intervention strategies to effect social change through 

integrated social and economic development. It is concluded that evidence-based research on 

the effectiveness of social investment interventions is vital for social work to obtain recogni-

tion as social partner in development.  
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Introdução 

 

esde o advento da democracia 

em 1994, a África do Sul tem 

progredido de maneira signifi-

cativa na ruptura com décadas de colo-

nialismo, o apartheid e a desigualdade 

(DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS 

AMBIENTAIS E TURISMO, 2008), e ao 

fazê-lo, ela ofereceu ao mundo um mo-

delo de como sociedades extremamente 

divididas podem avançar (REPUBLIC 

OF SOUTH AFRICA, 2011a). O racismo 

estatutário tem sido substituído por uma 

ordem constitucional e legal, voltada 

para os direitos humanos (DEPARTA-

MENTO DE ASSUNTOS AMBIENTAIS 

E TURISMO, 2008).  

 

A África do Sul tem percorrido um longo 

caminho de transformação e união do 

país desde 1994 (AKOOJEE, GEWER, 

MCGRATH, 2005); entretanto, o proces-

so de transformação está longe de estar 

completo e a África do Sul continua uma 

sociedade dividida (REPUBLIC OF 

SOUTH AFRICA, 2011a). Contínua ex-

clusão social e econômica de milhões de 

sul-africanos reflete-se em altos níveis de 

pobreza, desigualdade de renda e acesso 

à oportunidade, os quais pressionam o 

desenvolvimento humano e o progresso 

econômico, em especial quando se trata 

de educação e emprego (REPUBLIC OF 

SOUTH AFRICA, 2011a). A transição 

política está “[...] ainda para ser traduzi-

da em uma vida melhor” (REPUBLIC OF 

SOUTH AFRICA, 2011a, p.8), a qual per-

tence à transformação social e econômi-

ca. 

 

O Presidente do Estado declarou ser 2011 

“[...] um ano de criação de empregos, 

através de significativa transformação 

econômica e crescimento inclusivo” (RE-

PUBLIC OF SOUTH AFRICA, 2011b, 

p.5). Entretanto, desemprego e pobreza 

são ambos, questões sociais e fenômenos 

econômicos (THIN, 2002). Embora “[...] o 

crescimento econômico seja uma maneira 

essencial para atacar a pobreza e a desi-

gualdade, [...] a qualidade desse cresci-

mento importa tanto quanto a quantida-

de” (GREEN, 2008, p. 189). O crescimen-

to econômico em si, não é então nenhu-

ma garantia de que a pobreza será erra-

dicada (HALL, MIDGLEY, 2004). O que 

se faz necessário é um caminho de de-

senvolvimento onde “[...] nós devemos 

todos estar preparados para fazermos as 

coisas de maneiras diferentes [...] encon-

trar um trajeto a seguir acordado – um 

caminho no qual a desigualdade e o inte-

resse próprio abram passagem para uma 

trajetória de desenvolvimento a longo 

prazo, inclusivo e com bases amplas” 

(REPUBLIC OF SOUTH AFRICA, 2010a, 

p.2). 

 

Será argumentado nesta pesquisa que o 

setor de bem estar social — e o serviço 

social em especial — é um parceiro social 

importante nesse caminho de desenvol-

vimento para facilitar a mudança social 

através do desenvolvimento socioeco-

nômico integrado. Este estudo apresen-

tará primeiro, de forma sucinta, o atual 
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contexto socioeconômico na África do 

Sul. Em seguida, um panorama do arca-

bouço da política de desenvolvimento 

para África do Sul, e seus problemas e 

desafios em alcançar o desenvolvimento 

socioeconômico. A próxima discussão 

contextualizará o mandato do bem-estar 

social desenvolvimentista e explicará 

como o serviço social desenvolvimentista 

justifica ser reconhecido por seu papel no 

desenvolvimento socioeconômico. Uma 

análise de uma organização sem fins lu-

crativos será utilizada como um estudo 

de caso para ilustrar o serviço social de-

senvolvimentista em termos práticos 

tangíveis. Finalmente, conclusões serão 

tiradas considerando o papel do setor de 

assistência social de promover desenvol-

vimento e transformação social e econô-

mica na África do Sul. 

 

Contexto de desenvolvimento socioeco-

nômico 

 

A África do Sul é um país de renda mé-

dia-alta em virtude da média de renda 

nacional per capita, ou PIB per capita; en-

tretanto, esse status esconde altas taxas 

de desemprego ancoradas pela pobreza 

disseminada, bem como a desigualdade 

extrema de renda e acesso à oportunida-

de (REPUBLIC OF SOUTH AFRICA, 

2011a). Embora a África do Sul tenha 

uma economia crescente e, sistematica-

mente, despesas fiscais crescentes para 

abordar a pobreza e o desenvolvimento 

(DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS 

AMBIENTAIS E TURISMO, 2008), a eco-

nomia tem falhado em criar empregos no 

ritmo necessário para reduzir extrema-

mente o alto desemprego. Além disso, o 

sistema educacional tem falhado em as-

segurar que o gasto público compensató-

rio na educação seja traduzido em me-

lhoria na educação para crianças pobres 

e negras.  

 

A Comissão Nacional de Planejamento 

(CNP) divulgou um relatório em 9 de 

junho de 2011 (REPUBLIC OF SOUTH 

AFRICA, 2011a) fornecendo o mais atua-

lizado Panorama do Diagnóstico dos 

principais desafios que confrontam o 

país, o qual será brevemente apresentado 

nesta seção. 

 

Somente 41% da população em idade 

ativa estão trabalhando e cerca de dois 

terços de todos os desempregados estão 

abaixo de 35 anos de idade.  Os jovens 

estão mal preparados para formação adi-

cional e para o trabalho. Na perspectiva 

dos governos norte-africanos, 

 
[...] deve-se reconhecer os milhões de jo-

vens que corajosamente vão contra a natu-

reza e quebram barreiras sociais e políticas. 

Na África do Sul, estimativas conservado-

ras nos dizem que mais de metade dos sul-

africanos abaixo de 25 anos estão desem-

pregados. Eu realmente acredito que seria 

tolice para os líderes sul-africanos pensar 

que esses jovens desempregados e desco-

nectados não poderão um dia iniciar uma 

revolução (NAIDOO, 2011, p.1). 

 

Devido à história Sul Africana, a influên-

cia da juventude deve ser respeitada. 
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Embora o acesso a serviços (como eletri-

cidade, saneamento e água) tenha me-

lhorado consideravelmente desde 1994, 

desafios ainda existem na prestação de 

serviços básicos, em especial nas comu-

nidades mais pobres (DEPARTAMENTO 

DE ASSUNTOS AMBIENTAIS E TU-

RISMO, 2008, p.7). 

 

Embora a raça ainda seja a linha divisó-

ria principal, questões como gênero e 

localidade também são fatores importan-

tes que explicam diferenças de oportuni-

dade, composta pela desigualdade. Na 

extremidade superior do espectro de 

renda, a educação de baixa qualidade e o 

alto desemprego juvenil inibem a ampli-

ação de oportunidade necessária para 

reduzir a desigualdade e sanar as divi-

sões do passado. A distribuição de renda 

para os setores mais ricos e mais pobres 

da sociedade não mudou significativa-

mente entre 1995 e 2005. A proporção de 

africanos no topo de 20% de rendimentos 

aumentou de 39% em 1995 para 48% em 

2009 (REPUBLIC OF SOUTH AFRICA, 

2011a). A desigualdade na população 

africana tem crescido bruscamente. As 

taxas de pobreza em domicílios chefia-

dos por mulheres são mais altas que a 

média, e as mulheres continuam a rece-

ber menos que os homens apesar da re-

dução das diferenças nos anos de educa-

ção. 

 

Desde 1994, o acesso e participação na 

educação têm aumentado para uma taxa 

de matrícula global bruta de 92 (REPU-

BLIC OF SOUTH AFRICA, 2011a). A 

educação é obrigatória até a idade de 15 

anos. As escolas públicas respondem por 

mais de 96% dos alunos. A taxa de ma-

trícula bruta para o ensino médio mostra 

que muitos alunos abandonam os estu-

dos antes de completar a 12ª série (RE-

PUBLIC OF SOUTH AFRICA, 2011a). A 

qualidade da educação e os cuidados nos 

primeiros anos da infância para comuni-

dades pobres e negras é inadequada e 

geralmente muito precária. Níveis baixos 

de alfabetização entre pais, baixa nutri-

ção, violência e fragmentação social são 

fatores que explicam porque o desempe-

nho escolar de crianças de comunidades 

pobres continua baixo em relação a seus 

colegas mais ricos. 

 

A imagem global da saúde para África 

do Sul é a de um país que está passando 

por um cenário devastador de epidemias 

que contribuem para que o aumento de 

mortes seja tão grande quanto o número 

de mortes da base de referência de dez 

anos atrás (REPUBLIC OF SOUTH A-

FRICA, 2011a). O aumento no total de 

mortes, a baixa expectativa de vida e a 

alta taxa de mortalidade infantil são to-

das evidências de um sistema de saúde 

em dificuldades. A África do Sul tem 0,6 

da população mundial, 17% da infecção 

mundial de HIV e 11% dos casos mundi-

ais de tuberculose. As taxas de mortali-

dade materna e infantil (43 em 1000 nas-

cidos vivos e 625 em 100.000 nascidos 

vivos, respectivamente) são extremamen-

te altas, e mais altas que em outros países 

de renda média (REPUBLIC OF SOUTH 

AFRICA, 2011a). A evolução do HIV tem 



Antoinette Lombard 

252 

Argumentum, Vitória (ES), v. 3, n.2,p. 248-266, jul./dez. 2011 

 

mudado completamente a natureza da 

incidência da doença na África do Sul, 

em especial na última década. Tem havi-

do um aumento drástico das mortes rela-

cionadas à AIDS entre jovens adultos, 

que é mais acentuada por mulheres do 

que por homens. Outra situação é a inci-

dência da síndrome do alcoolismo fetal, 

para o qual a África do Sul tem a taxa 

mais alta do mundo. 

 

A África do Sul tem vibrantes organiza-

ções ativistas de gênero e um vibrante 

ministério da mulher, bem como uma 

legislação para equidade de emprego. 

Sucessos para 2010 refletem 44% de re-

presentação de mulheres no legislativo e 

43% no Ministério, enquanto em nível de 

governo local, elas preenchem 40% de 

posições eleitas (REPUBLIC OF SOUTH 

AFRICA, 2011a). Entretanto, práticas 

patriarcais ainda impactam negativa-

mente na participação, cidadania e voz 

das mulheres. As mulheres ainda ga-

nham menos do que os homens, em mé-

dia, e somente 18% de gerentes são mu-

lheres (REPUBLIC OF SOUTH AFRICA, 

2011a). Espera-se que as mulheres de-

sempenhem seus papéis produtivo e re-

produtivo (cuidar das crianças e dos do-

entes, buscar água e combustível), redu-

zindo assim a possibilidade dessas mu-

lheres de se engajarem de forma ade-

quada com a economia mais ampla. A 

violência contra mulheres é predominan-

te e a taxa de abusos sexuais é extraordi-

nariamente alta nos padrões internacio-

nais, com baixas taxas de condenação 

por tais ofensas. 

 

Embora o propósito do Relatório da Co-

misão Nacional de Planejamento (Natio-

nal Planning Commission – CNP) não 

tenha sido o de alcançar consenso nos 

principais desafios nacionais da África 

do Sul, as análises apontam para a neces-

sidade gritante do desenvolvimento de 

habilidades, indicando para a educação e 

o emprego como sendo os desafios mais 

urgentes que o país enfrenta, seguidos de 

assistência médica e acesso aos serviços 

(REPUBLIC OF SOUTH AFRICA, 2011a). 

A educação continua central para todos 

os tipos de liberdade na África do Sul 

(REPUBLIC OF SOUTH AFRICA, 2011c). 

 

Todos os problemas socioeconômicos 

mencionados acima estão estreitamente 

ligados e profundamente enraizados na 

prolongada história colonial e do apar-

theid. Portanto, um diagnóstico adequa-

do da verdadeira natureza e das raízes 

das causas desses problemas é uma pré-

condição para qualquer tentativa de re-

solvê-los ou amenizar seus efeitos nega-

tivos e humilhantes (TERREBLANCHE, 

2002). Reconhece-se que para resolver 

essas divisões levará tempo, confiança e 

um equilíbrio cuidadoso entre sanar as 

divisões do passado e ampliar as opor-

tunidades econômicas para todos, em 

especial para os negros (REPUBLIC OF 

SOUTH AFRICA, 2011a). 

 

O Sistema de Política Desenvolvimen-

tista para África do Sul 
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A Constituição Sul-Africana (Ato 108 de 

1996), com sua consagrada carta de direi-

tos humanos, é considerada a lei supre-

ma da África do Sul e oferece um sistema 

global para o direito de um ambiente 

saudável para as futuras gerações, e o 

direito ao desenvolvimento socioeconô-

mico. 

 

Sendo signatária da Declaração do Milê-

nio, a África do Sul está comprometida 

com os oito Objetivos de Desenvolvi-

mento do Milênio (ODM) e os tem abra-

çado em um grupo nacional de dez prio-

ridades (REPUBLIC OF SOUTH AFRI-

CA, 2010b). Em meados de 2005, o Con-

gresso Nacional Africano (CNA), em seu 

Conselho Nacional Geral, se comprome-

teu a construir um Estado desenvolvi-

mentista (CNA apud EDIGHEJI, 2010). 

Esse compromisso é relevante para o de-

senvolvimento socioeconômico integra-

do porque implica que o governo reco-

nhece seu papel de intervenção em abor-

dar os desafios de desenvolvimento que 

o país enfrenta – inclusive o crescimento 

da economia e a redução das altas taxas 

de pobreza, desigualdade e desemprego 

(EDIGHEJI, 2010). 

 

Apesar de ser um tópico polêmico, Edi-

gheji (2010, p.2) argumenta que há evi-

dência suficiente para sustentar a ligação 

entre democracia e um Estado desenvol-

vimentista. Fakir (COMISSÃO ELEITO-

RAL DA ÁFRICA DO SUL, 2008, p. 21) 

aponta para a sinergia e o nexo entre os 

dois: 

 

Enquanto um Estado desenvolvimentista 

lida com questões de prestação de serviço, 

capacidade do Estado e seu gerenciamen-

to, um Estado democrático lida com ques-

tões de participação, direitos e ‘voz’ e 

promove inclusão. Uma combinação destes 

dois fará bem para o bem-estar da socie-

dade”. Entretanto, na perspectiva dos de-

safios subjacentes, é preocupante que mui-

to do que se debate acerca do Estado de-

senvolvimentista na África do Sul é sobre 

ele ser visto como uma ‘panacéia para os 

problemas sociais, econômicos e institu-

cionais’ (EDIGHEJI, 2010, p.3). 

 

O verdadeiro desafio de ser realmente 

um Estado desenvolvimentista encontra-

se na elaboração das capacidades institu-

cionais e na formulação e implementação 

de políticas que o capacitará para alcan-

çar seus objetivos de desenvolvimento 

(EDIGHEJI, 2010). Isso será difícil de al-

cançar na África do Sul tendo em vista a 

ausência no momento de uma visão ou 

estratégia nacional comum para alcançar 

um desenvolvimento sustentável (DE-

PARTAMENTO DE ASSUNTOS AMBI-

ENTAIS E TURISMO, 2008; REPUBLIC 

OF SOUTH AFRICA, 2011a). 

 

A primeira armadilha é a tendência entre 

os formuladores de políticas públicas de 

proclamar a África do Sul como um Es-

tado desenvolvimentista (EDIGHEJI, 

2010), embora ela ainda esteja progre-

dindo para esse. Essa reinvindicação está 

sendo feita “[...] antes de empreender as 

tarefas difíceis de elaborar e fortalecer 

instituições desenvolvimentistas, e for-

mular e implementar políticas que a ca-

pacitará a alcançar seus objetivos desen-

volvimentistas” (EDIGHEJI, 2010, p. 15).  
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Em um contexto de luta para ser um Es-

tado desenvolvimentista, a política ma-

croeconômica continua sendo um desafio 

para o governo. A erradicação da pobre-

za exige políticas macroeconômicas des-

tinadas a criar oportunidades de empre-

go, bem como acesso igual e universal a 

oportunidades econômicas, educação e 

treinamento, que promoverá subsistên-

cias sustentáveis através da livre escolha 

produtiva de emprego e trabalho; e ser-

viços básicos sociais, inclusive benefícios 

da saúde (NAÇÕES UNIDAS, 2003). 

 

Tem havido tensões sobre como equili-

brar interesses rivais: assegurar políticas 

econômicas que sejam ao mesmo tempo 

sensíveis aos interesses de investidores e 

da maioria dos sul-africanos (EDIGHEJI, 

2010).  Em 2003, estava se tornando cada 

vez mais evidente na África do Sul que 

apesar do crescimento macroeconômico, 

emprego e estratégia de redistribuição 

(GEAR), adotado em 1997 terem obtido 

sucesso em guiar a política fiscal, sua 

natureza neoliberal tinha claramente 

causado seu fracasso como estratégia de 

criação de empregos e redistribuição 

(DU TOIT, NEVES, 2007). Para preencher 

essa lacuna, a Inciativa de Crescimento 

Acelerado e Partilhado (ASGISA) veio 

em seguida, em 2007. Entretanto, quando 

isto ainda não alcançava os resultados 

esperados, o Caminho para o Novo 

Crescimento preparou o caminho com a 

principal recomendação de mudar o foco 

do crescimento centrado no consumo 

para o crescimento centrado no investi-

mento (REPUBLIC OF SOUTH AFRICA, 

2011a). 

 

Um segundo desafio em se tornar um 

Estado de desenvolvimento é a capaci-

dade do Estado de adotar políticas ade-

quadas. A crise de eletricidade é um e-

xemplo disto (FINE apud EDIGHEJI, 

2010, p.3). O Grupo Dinokeng (2009) 

considera a falta de capacidade do Esta-

do como um enorme desafio para supe-

rar com relação a causar um impacto na 

transformação e no desenvolvimento 

socioeconômico na África do Sul. “De-

zessete anos após o fim do apartheid, o 

setor público continua cronicamente ins-

tável” e não há ‘conserto rápido’ para 

questões do sistema profundamente ar-

raigadas (REPUBLIC OF SOUTH AFRI-

CA, 2011a, p.30). 

 

Um dos desafios mais difíceis para a Á-

frica do Sul em se tornar um Estado de-

senvolvimentista é encontrar um equilí-

brio em prover o direito de assistência 

social e o direito de desenvolvimento. 

Subsídios sociais tem sido a estratégia 

anti-pobreza prioritária do governo de-

mocrático pós 1994 e, como resultado, o 

colaborador mais importante para a 

queda da pobreza de 2000 em diante 

(REPUBLIC OF SOUTH AFRICA, 2011a). 

Naidoo (2011, p.1) questiona a aspiração 

da África do Sul de ser um Estado de-

senvolvimentista, afirmando que “[...] 

com 15 milhões de pessoas vivendo de 

donativos do governo, é difícil negar que 

a África do Sul é na verdade um Estado 

assistencialista”. A sustentabilidade dos 



Desenvolvimento social e econômico integrado na África do Sul 

255 

Argumentum, Vitória (ES), v. 3, n.2,p. 248-266, jul./dez. 2011 

 

subsídios sociais como um colaborador 

para aliviar a pobreza está sob ameaça, e 

o próprio Presidente do Estado tem a-

pontado a necessidade de estratégias de 

saída: “Já que estamos construindo um 

estado de desenvolvimento e não um 

estado assistencialista, os subsídios esta-

rão ligados à atividade econômica e ao 

desenvolvimento comunitário, para pos-

sibilitar que os beneficiados de curto 

prazo tornem-se auto-suficientes a longo 

prazo” (REPUBLIC OF SOUTH AFRICA, 

2011c, p.3). 

 

Se o desenvolvimento é medido princi-

palmente em termos de crescimento eco-

nômico em vez de promover o desenvol-

vimento centrado no humano (EDIGHE-

JI, 2010), o papel importante que a políti-

ca social desempenha em um Estado de-

senvolvimentista é ignorado. A aborda-

gem desenvolvimentista do bem-estar 

social ressoa com a ‘abordagem das ca-

pacidades’, um dos três cordões da pers-

pectiva teórica para entender o Estado 

desenvolvimentista (EVANS, 2010, em 

EDIGHEJI, 2010), e é conhecida também 

como a abordagem de desenvolvimento 

social para o bem-estar que está associa-

do com capacidades (MIDGLEY, CON-

LEY, 2010). Sen (2008, p. 13) se refere à 

escassez de renda como a “[...] visão 

clássica [...]” de pobreza, e argumenta 

que a pobreza, em última análise, deve 

ser vista como “[...] não liberdades [...]” 

de vários tipos, tal como a falta de liber-

dade para alcançar condições de vida 

minimamente satisfatórias; a falta de 

serviços de saúde; a subjugação da mu-

lher; aspectos ambientais perigosos; e a 

escassez de empregos.  

 

O Sistema Social e o desenvolvimento 

integrado social e econômico 

 

Ao demonstrar compromisso com a 

transformação e a mudança para uma 

sociedade verdadeiramente democrática, 

o setor de assistência social adotou uma 

política de desenvolvimento na forma do 

Livro Branco para o Sistema Social (RE-

PUBLIC OF SOUTH AFRICA, 1997). 

Com a adoção da abordagem desenvol-

vimentista para o sistema social, os assis-

tentes sociais têm, em princípio, se com-

prometido com o desenvolvimento soci-

al, o que implica “[...] promover o bem-

estar do povo juntamente com um pro-

cesso abrangente de desenvolvimento 

econômico” (MIDGLEY, 1995, p.25). As-

sistentes sociais “[...] têm reconhecido 

que melhorias no bem-estar material são 

resultado do progresso econômico, edu-

cação, e intervenções similares em vez de 

mudanças sociais e políticas mais amplas 

que incluem advocacia para produzir 

sociedades pacíficas, democráticas, igua-

litárias e justas” (MIDGLEY, 2010, p.17) 

de maneira sustentável. 

 

O serviço social desenvolvimentista é 

também chamado de função de mudança 

social do serviço social através da qual 

promove melhorias no bem-estar do po-

vo e em condições sociais mais amplas 

(MIDGLEY, 2010). O Fórum Mundial 

sobre Desenvolvimento Social de 1995, e 

a adoção dos objetivos de Desenvolvi-
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mento do Milênio em 2000, revigoraram 

o desenvolvimento social. Uma aborda-

gem desenvolvimentista é, então, uma 

ênfase renovada do compromisso do 

serviço social de erradicar a pobreza e a 

injustiça social, em vez de uma nova a-

bordagem. Midgley (1996) concorda que 

historicamente, a ocupação do serviço 

social tem sido comprometida com a er-

radicação da pobreza. Isto é evidente na 

contribuição dos assistentes sociais para 

o trabalho preparatório e na construção 

das comunidades, bem como para defesa 

e lobby político, os quais ajudaram a 

moldar a função de mudança social do 

serviço social (MIDGLEY, 2010). Engel-

brecht (2009) e Lombard (2003) consen-

tem que o serviço social encontra-se na 

linha de frente no trabalho com pessoas 

confrontadas pela pobreza e, assim, vul-

neráveis e em risco. A abordagem de-

senvolvimentista não mantém as pessoas 

cativas como vítimas (LUND, 2008), mas 

enfatiza a natureza estrutural da socie-

dade injusta que as mantém cativas, in-

capazes de exercer seus direitos a liber-

dades de vários tipos. A abordagem de-

senvolvimentista então restaura o foco 

multifuncional inerente ao serviço social 

em ambos, micro e macro níveis, e enfa-

tiza seu papel inestimável na sociedade 

no desenvolvimento socioeconômico. 

Isto pode também ser percebido na his-

tória, quando Ministros Responsáveis 

pelo Sistema Social, durante a Conferên-

cia das Nações Unidas em Nova York em 

1969, advertiram que “[...] um equilíbrio 

adequado entre intervenções corretivas, 

de manutenção, e desenvolvimentistas 

deveria ser encontrado, em especial, que 

os serviços de bem-estar social deveriam 

contribuir para o desenvolvimento na-

cional” (MIDGLEY, 2010, p.8). 

 

O serviço social desenvolvimentista está 

comprometido com igualdade e justiça 

social e concentra intervenções nos pon-

tos fortes, autonomia e aumento da ca-

pacidade das pessoas; entretanto, isto 

por si só não é suficiente para facilitar a 

mudança que refletirá o desenvolvimen-

to integrado socioeconômico integrado. 

Como Midgley (2010, p.15) argumenta, o 

que se exige são investimentos concretos 

na forma de recursos e serviços, os quais 

são investimentos envolvidos em 

 
[...] um conjunto de intervenções que, por 

exemplo, mobilizam capital humano e so-

cial, emprego facilitado e auto-emprego, 

promovem o acúmulo de bens, e de outras 

formas produzem melhorias significativas 

no bem-estar material de indivíduos, famí-

lias, e comunidades (Midgley, 2010, p.15). 

 

Assistentes sociais desenvolvimentistas 

acreditam que a participação econômica 

é a maior fonte de autonomia (MID-

GLEY, 2010, p.1), e utilizam amplamente 

intervenções que especificamente melho-

ram os padrões de vida, inclusive inter-

venções que são produtivistas, visto que 

promovem a participação econômica e 

aumentam rendas e bens (MIDGLEY, 

2010).  

 

Midgley e Conley (2010) descrevem co-

mo os assistentes sociais podem influen-

ciar o desenvolvimento do capital hu-

mano, social, e econômico de maneira 
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direta e indireta. A influência indireta da 

economia inclui atribuir poderes e apoiar 

a população local em comunidades para 

lidar com problemas de racismo, discri-

minação e exploração, através da educa-

ção sobre essas questões; desafiar estru-

turas de poder exploradoras e opressi-

vas; apoiar a expansão da educação, nu-

trição, saúde, acesso à assistência médi-

ca, serviços de saúde maternos e infantis, 

e planejamento familiar; e oferecer servi-

ços de creche adequados que não apenas 

facilitem o emprego dos pais, mas pro-

duzam capital humano através da edu-

cação pré-escolar, da nutrição e de servi-

ços médicos (MIDGLEY, CONLEY, 

2010). Os assistentes sociais podem con-

tribuir para direcionar o desenvolvimen-

to econômico comunitário através do 

apoio à população local para estabelecer 

uma variedade de projetos econômicos, 

inclusive microempresas cooperativas, 

associações de poupança, aulas para 

preparação de deveres de casa após o 

horário escolar, aulas de alfabetização 

para adultos, creches, formação para o 

trabalho, e programas de indicação para 

o trabalho oferecidos por organizações 

sem fins lucrativos (MIDGLEY E CON-

LEY, 2010). 

 

Na sessão seguinte, o Modelo e os pro-

gramas de uma organização sem fins 

lucrativos serão utilizados como um es-

tudo de caso para ilustrar o serviço social 

desenvolvimentista e sua contribuição 

para o desenvolvimento sócio econômico 

em termos tangíveis práticos. 

 

Famílias do Futuro (Future Families): 

Estudo de Caso (Relatório Anual da Fu-

ture Families, 2011)  

Future Families é uma organização sem 

fins lucrativos que apresenta todos os 

componentes do desenvolvimento inte-

grado social e econômico. Lançada em 

2010, a organização presta serviços a cri-

anças e famílias infectadas ou afetadas 

por pandemia de HIV/AIDS. Seu Modelo 

de Órfão e Assistência à Criança Vulne-

rável foi projetado para usar as habilida-

des escassas de assistentes sociais para 

alcançar grandes quantidades de crian-

ças através do desenvolvimento de uma 

rede de profissionais na comunidade. 

Cada assistente social tem uma equipe 

sob seu comando, que abrange auxiliares 

de serviço social, líderes de equipe e cui-

dadores. A equipe pode alcançar 2.500 

crianças por mês. Os cuidadores são bem 

conhecidos em sua comunidade e a rede 

de segurança garante que crianças po-

bres tenham alguém a quem recorrer. O 

sucesso de 230 membros da equipe está 

incorporado ao compromisso, ao bom 

treinamento e à autonomia para encon-

trar soluções com as famílias, crianças e 

comunidades onde servem. 

 

Os serviços de assistência social ofereci-

dos por Future Families esforçam-se para 

agir em conformidade com a ênfase prin-

cipal da organização, o qual é oferecer 

assistência e apoio aos órfãos e crianças 

vulneráveis (OCVs) em suas famílias. 

Para atingir esse objetivo, cuidadores são 

treinados para alcançar famílias e OCVs. 

Informação específica tematizada que 
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aborda indicadores chave é passada adi-

ante para as famílias para equipá-las pa-

ra criarem seu próprio futuro de formas 

mais eficazes. Todo o trabalho é monito-

rado por assistentes sociais com a ajuda 

de auxiliares de serviço social e líderes 

de equipe. O impacto do trabalho é me-

dido através do preenchimento de for-

mulários de avaliação. Esse sistema de 

monitoramento e avaliação indica clara-

mente se todos os serviços foram presta-

dos e como a família e as crianças foram 

beneficiadas por eles, que, por sua vez, 

estimula novos planos de assistência pa-

ra guiar o cuidador na abordagem das 

necessidades de cada família individu-

almente. Os serviços de supervisão são 

implementados para apoiar a equipe e 

delegar a eles poderes para lidar com 

suas próprias emoções bem como com as 

dos clientes. Os programas incluem o 

seguinte: 

 

1.   Os programas de aula para realização 

das tarefas de casa foram iniciados em 

várias escolas quando os assistentes soci-

ais identificaram a necessidade devido à 

luta dos pais e responsáveis ou a incapa-

cidade (devido à falta de educação ou 

por causa de emprego) para auxiliar seus 

filhos com os deveres/tarefas de casa. Os 

programas oferecem uma refeição; assis-

tência ao dever/ tarefas de casa; discus-

são de habilidades para a vida; e ajuda 

dos voluntários e alunos da comunidade 

de vários cursos da Universidade de Pre-

tória de áreas específicas, inclusive ma-

temática, leitura, habilidades de escrita e 

trabalhos de grupo com temas como bul-

lying e como lidar com a perda. 

 

2.   O projeto Holiday (Feriado) inclui cri-

anças nas idades entre 4 – 18 anos. O ob-

jetivo é oferecer às crianças oportunida-

de para construir um relacionamento 

com seus cuidadores e outros OCVs (cri-

anças órfãs e vulneráveis); mantê-los se-

guros e fora das ruas; envolvê-los em 

programas educacionais (e.g. habilidades 

para vida, preparação para vida adulta e 

para fazer escolhas e tomar decisões cer-

tas); organizar excursões educacionais 

para prisões e museus; ofertar progra-

mas de prevenção sobre, por exemplo, 

HIV/AIDS, abuso infantil e abuso de 

substâncias; e oferecer sessões terapêuti-

cas através de grupo de trabalho para 

lidar com a perda de entes queridos. 

 

3.   O programa de educação pelos pares 

Vhutshilo, desenvolvido pela Escola de 

Harvard de Saúde Pública e o Centro 

para o Apoio de Educação pelos Pares na 

África do Sul, é um programa de 13 ses-

sões sobre temas tais como viver com 

mudança; comunicação; responsabilida-

des; tomada de decisões; HIV/AIDS; au-

to-estima; e segurança. Educadores de 

pares, em especial, se beneficiam com o 

programa à medida que recebem forma-

ção aprofundada e ganham experiência 

valiosa quando conduzem o programa.  

 

4. O grupo de apoio sob a orientação do 

auxiliar de serviço social tem como alvo 

mães solteiras de diversos países, cultu-

ras e tradições, muitas das quais são re-
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querentes de asilo ou refugiadas de paí-

ses, tais como a República Democrática 

do Congo, Burundi, Ruanda, e Etiópia 

que tem escapado da guerra civil e da 

destruição de seu país para buscar asilo 

na África do Sul. Uma grande quantida-

de de famílias tem testemunhado a perda 

de membros da família e muitas famílias 

são chefiadas por pais solteiros ou mães 

solteiras, na maioria dos casos mães que 

têm que cuidar de si mesmas e de seus 

filhos. A maior necessidade comum entre 

essas famílias é a das mães, de viverem 

dentro de seus orçamentos para susten-

tar suas famílias. O objetivo do grupo de 

apoio para mães solteiras é de oferecer 

oportunidade para aprenderem umas 

com as outras; oferecer apoio umas às 

outras e conversar e discutir sobre tópi-

cos que são de interesse e valor para elas 

como mães solteiras em um país estran-

geiro, frequentemente sem família para 

apoio e orientação. Os tópicos discutidos 

incluem HIV/AIDS, a importância de 

orientação e cuidado espiritual, e os di-

reitos e responsabilidades dos requeren-

tes de asilo/refúgio na África do Sul. O 

grupo oferece um ambiente seguro para 

as mães compartilharem as dificuldades 

que experimentam em sua vida diária e 

ao mesmo tempo apoiarem-se mutua-

mente. O feedback das mães indica que 

tarefas cotidianas e outras, tais como ti-

rar declarações e renovar documentos do 

asilo parecem mais fáceis de realizar. 

Seus relacionamentos continuam fora do 

ambiente do grupo, caso elas precisem 

de ajuda na forma de conselho, apoio 

emocional, ou até comida. 

 

5.   O programa Granny (Vovó) decorren-

te de um levantamento de necessidades 

realizado pelo gerente de Monitoramen-

to e Avaliação, o qual percebeu que há 

muitas famílias chefiadas por avós que 

cuidam de seus netos, na maioria, órfãos. 

Grupos de avós foram criados com o ob-

jetivo de equipar as vovós com as habili-

dades necessárias para criar seus netos 

de maneira eficaz, apesar de seus desafi-

os e necessidades únicas. Os tópicos in-

cluem cuidado físico da criança; estilos 

de maternidade; estilo de vida saudável 

(por exemplo, nutrição e assistência mé-

dica); segurança; e habilidades para lidar 

com dinheiro. As crianças relatam que 

seus relacionamentos com suas vovós 

têm melhorado. Elas confiam em suas 

avós e podem compartilhar seus pro-

blemas com as mesmas. Um relaciona-

mento mais aberto tem se desenvolvido 

entre elas e suas vovós. 

 

6. O grupo de apoio Mamelodi (municí-

pio) reflete uma verdadeira integração 

do desenvolvimento socioeconômico. Ele 

teve início em um local oferecido pela 

Empresa Ford Motor em 2001. O objetivo 

era de oferecer cuidado físico e psicoe-

mocional a adultos desempregados HIV 

positivos, moradores de Mamelodi. 

Membros do grupo foram apresentados 

ao tratamento anti-retroviral, o qual teve 

um efeito positivo em sua saúde. Uma 

oportunidade de geração de renda na 

forma de bijuteria foi iniciada. Esses ob-

jetivos ainda são a ênfase principal do 

projeto. Além disso, devido à mudança 
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nas necessidades das pessoas servidas 

pelo projeto, por causa de sua melhora 

de saúde, um componente de habilida-

des para vida/ habilidades sociais tem 

também sido apresentado, bem como um 

componente de treinamento de habilida-

des e emprego.O treinamento de habili-

dades visa equipar membros do grupo 

para começar um pequeno negócio (e.g. 

manicure e pedicure) com a visão de se 

tornar empregado. Se possível, eles são 

também auxiliados para encontrar em-

prego. Empresas que podem se benefici-

ar dessas habilidades específicas nas 

quais as pessoas são treinadas, são in-

formadas e algumas já recrutam possí-

veis empregados. Os membros também 

se beneficiam tanto diretamente quanto 

indiretamente de sua frequência através 

do recebimento de uma refeição diária, 

vestimentas, habilidades, vales para su-

permercados, e uma pequena renda pro-

veniente de bijuterias. A recompensa 

maior desse programa, entretanto, é o 

crescimento e o fortalecimento pessoal 

dos membros em um ambiente seguro e 

de apoio em grupo. A composição muda 

constantemente, visto que é limitada por 

um ano. Durante esse tempo, os mem-

bros são auxiliados com planejamento 

para sua independência, através de tera-

pia individual e em grupo, para se ajus-

tarem ao seu estado de HIV e viver uma 

vida positiva. Muitos membros tem se 

tornado parte da equipe de trabalho, e-

ducadores, e cuidadores dentro da orga-

nização Future Family onde eles recebem 

um salário (auxiliar de serviço social e 

secretária) ou um estipêndio (cuidado-

res). 

 

7.O programa de propagação de viveiro 

de plantas é um pequeno viveiro em o-

peração no Ford Care Centre (Centro de 

Assistência Ford). Aqui, três auxiliares 

de jardim cultivam sementes em peque-

na escala para uma empresa que fornece 

plantas de óleos de essência para agricul-

tores e, em grande escala, cultivam se-

mentes de vegetais usadas para abastecer 

hortas que estão começando para famí-

lias de OCVs em Mamelodi. No momen-

to, 210 hortas têm sido cultivadas. O pro-

jeto de propagação da planta é gerencia-

do por um ex-membro do grupo de a-

poio. Future families também tem treina-

do e auxiliado outras organizações para 

começarem suas hortas. 
 

O projeto de educação de HIV/AIDS Mo-

thusi (significa ‘ajudador’) visa educar o 

público sobre HIV/AIDS; a importância 

de conhecer o status; e viver positiva-

mente com o vírus ou prevenir infecção. 

Três mulheres HIV positivas, todas ex-

membros do grupo de apoio, visitam 

clínicas, escolas, e empresas por toda a 

parte em Tshwane2. Elas apresentam um 

testemunho poderoso de suas próprias 

vidas e experiências, e tem um vasto co-

nhecimento de HIV que compartilham. 

Elas oferecem aconselhamento valioso 

enquanto visitam clínicas, onde as pes-

soas se sentem seguras para falar com 

                                                           
2 Município situado na província de Gauteng, 

África do Sul, que engloba entre outras a cidade 

de Pretória (N.T.). 
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elas. Durante 2010, elas alcançaram 

55.000 pessoas. Essas mulheres são ex-

tremamente dedicadas à educação e duas 

delas estão atualmente estudando para 

se tornarem auxiliares de serviço social. 

 

A evidência de Future Families fala por si 

mesma em termos da abordagem desen-

volvimentista, a qual é implementada 

pelo Diretor Executivo — que é também 

uma assistente social—, quatro assisten-

tes sociais e doze auxiliares de serviço 

social. Eles têm utilizado uma estratégia 

de intervenção baseada na comunidade, 

de empregar os últimos 220 participantes 

da equipe das próprias comunidades 

para implementar o modelo de Orfãos e 

crianças vulneráveis para influenciar o 

desenvolvimento do capital humano, 

social, e econômico de maneira direta e 

indireta. A organização implementa o 

serviço social na linha de frente, onde as 

pessoas estão vulneráveis e em risco. Um 

aspecto desenvolvimentista chave do 

modelo é sua natureza participativa. Os 

profissionais e cuidadores são apenas os 

facilitadores desse processo. A participa-

ção também é refletida no Sistema de 

Monitoramento e Avaliação no qual os 

participantes de programas fornecem 

feedback dos programas e serviços. Esse 

feedback é, por sua vez, utilizado para 

programas melhorados, mas mantidos. A 

participação também se estende aos do-

adores engajados, o governo, e empresas, 

não apenas para os objetivos de recursos, 

mas também para a criação de traba-

lho/emprego. 

 

O modelo e programas OCV apresentam 

uma abordagem desenvolvimentista com 

ênfase em promover direitos humanos e 

sociais, e utilizar abordagens que refle-

tem autonomia, capacitação, e interven-

ções produtivistas. O impacto no desen-

volvimento do capital humano é visível 

na construção do conhecimento e habili-

dades através da educação (crianças e 

adultos), nutrição, saúde e acesso à assis-

tência médica. O impacto no desenvol-

vimento humano da Future Families é 

evidente em sua estratégia de desenvol-

vimento humano. Com somente quatro 

assistentes sociais profissionais e doze 

auxiliares de serviço social, eles expan-

dem sua capacidade de recurso humano 

além das percebidas fronteiras profissio-

nais construídas pelo homem até um 

grupo de trabalhadores de comunidades 

com autonomia para constituição das 

capacidades daqueles que necessitam 

para liberar suas não-liberdades. A ex-

tensão e impacto da força de trabalho 

demonstram bom governo.   

 

Muitos membros têm se tornado mem-

bros da equipe, educadores, e profissio-

nais da saúde dentro da organização Fu-

ture Family, onde eles podem receber um 

salário (auxiliar de serviço social e secre-

tária) ou uma gratificação (cuidadores 

sociais). 

 

O desenvolvimento do capital social é 

evidente na construção da coesão social 

entre membros nos programas, mas 

também na organização mais ampla em 

que usuários do serviço se tornam em-
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pregados que compartilham suas experi-

ências através das comunidades e com 

outros empregados, encorajando o cres-

cimento pessoal e destacando a impor-

tância do desenvolvimento de habilida-

des e de uma visão de carreira. 

 

O desenvolvimento do capital econômico 

está incorporado nas habilidades e na 

formação que criam o trabalho autôno-

mo ou preparam participantes para o 

emprego, seja no ambiente externo ou na 

própria organização. Quanto à saúde, 

Future Families aceita a pressão de cuidar 

de pessoas doentes distantes do sistema 

de saúde sul-africano já em colapso ao 

dar ênfase à: saúde de pessoas infectadas 

com HIV; produção de comida para sub-

sistência sustentável; prevenção de infec-

ção; facilidade de assistência em comu-

nidades. A proteção não é apenas visível 

na prevenção de infecção de HIV, mas 

também na prevenção de abuso infantil e 

na promoção de comunidades e famílias 

mais seguras. O foco no ambiente enfati-

za um componente muito importante de 

desenvolvimento sustentável. 

 

Os programas da Future Families são di-

rigidos para os oito objetivos do Milênio, 

inclusive uma ênfase ou impacto na po-

breza; educação primária; autonomia da 

mulher; mortalidade infantil (como re-

sultado da prevenção e intervenção na 

saúde); sustentabilidade ambiental; e 

parceria global para desenvolvimento 

(doadores e conscientização do Modelo 

OCV). 

 

Future Families segue “[...] a direção do 

bem-estar social desenvolvimentista, (o 

qual) espera alcançar menos assistência 

institucional e o desenvolvimento de di-

ferentes grupos de pessoas com mais 

ajudas amplas e treinamento de habili-

dades” (LUND, 2008, p.41). No que diz 

respeito ao foco da assistência social de-

senvolvimentista e da perspectiva do 

bem-estar social sobre o desenvolvimen-

to socioeconômico integrado, Future Fa-

milies demonstra como a assistência soci-

al pode manter um equilíbrio entre in-

tervenções corretivas, de manutenção, e 

desenvolvimentistas e, portanto, reivin-

dica o reconhecimento da contribuição 

do setor para o desenvolvimento nacio-

nal. 

 

Conclusão 

 

Os programas sociais têm percorrido um 

longo caminho desde que foram acusa-

dos de consumir recursos públicos escas-

sos (RAHEIM, 1996), e são agora reco-

nhecidos por ter uma função de investi-

mento social que contribui positivamente 

para o desenvolvimento (MIDGLEY, 

CONLEY, 2010). Porém, na referência do 

governo aos serviços de bem-estar social 

permanece uma associação forte da assis-

tência social e as funções de profissão 

residual e manutenção, em oposição a 

sua função desenvolvimentista de con-

tribuir para o impacto do desenvolvi-

mento socioeconômico em nível nacio-

nal. 
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No estudo de caso da Future Families, a 

contradição de tal visão é claramente 

evidente. A perspectiva do Governo po-

de somente ser mudada pelos próprios 

assistentes sociais. Os assistentes sociais 

não podem partir do princípio de que 

“[...] julgamento profissional e expertise 

sejam um fiador de eficácia[...]” porque 

sem evidência expõe-se a profissão à crí-

tica de que “[...] programas de bem-estar 

social são um desperdício, apresentados 

por razões políticas, e têm consequências 

negativas involuntárias” (MIDGLEY, 

2010, p. 51). Essa crítica pode ser contra-

posta por metodologias de pesquisa ba-

seadas em evidências, fornecendo dados 

sobre a eficácia das intervenções de in-

vestimento social na promoção da práti-

ca efetiva (MIDGLEY, 2010, p. 51). 

É importante que o setor de assistência 

social comente as políticas e os documen-

tos, tais como o Relatório da Comissão 

Nacional de Planejamento (CNP), para 

assegurar que os objetivos sociais este-

jam incluídos nos planos nacionais de 

desenvolvimento. A CNP, um conselho 

consultivo de especialistas, tem sido in-

dicado pelo Presidente do Estado com a 

tarefa de divulgar um esboço para 2030 

de uma declaração da visão de desen-

volvimento a longo prazo, e recomendar 

um plano de desenvolvimento dinâmico 

para consideração do Ministério em no-

vembro de 2011 (REPUBLIC OF SOUTH 

AFRICA, 2011a). A assistência social tem 

que avaliar se o CNP adere ao compro-

misso do governo de um plano de de-

senvolvimento a longo prazo que fará 

crescer a economia, reduzir a pobreza, e 

melhorar a qualidade de vida de todos 

os sul-africanos (REPUBLIC OF SOUTH 

AFRICA, 2011a). Para a África do Sul se 

tornar um estado desenvolvimentista, 

suas políticas macroeconômicas preci-

sam servir aos objetivos sociais, em vez 

da “[...] transformação social ser mantida 

refém da política macroeconômica [...]” e 

então, a política social precisa “[...] ocu-

par um lugar de destaque como uma 

ferramenta de política nas mãos do Esta-

do” (EDIGHEJI, 2010, p.29). Como apon-

ta o CNP, se a África do Sul for capaz 

“de alcançar amplo consenso de seus 

principais desafios nacionais, ela terá 

maiores chances de encontrar soluções 

sensatas e acessíveis” (REPUBLIC OF 

SOUTH AFRICA, 2011a, p.5). 

 

Não obstante, é de grande importância 

que o governo construa sua própria ca-

pacidade de alcançar o status de um es-

tado desenvolvimentista, que construa 

redes com a sociedade civil, inclusive 

com o setor de assistência social, em seu 

projeto transformador de melhoria do 

bem-estar humano e aumento de produ-

tividade (EDIGHEJI, 2010). Essa sinergia 

envolve relações Estado-sociedade ali-

cerçadas na confiança e reciprocidade 

(EVANS apud EDIGHEJI, 2010).Um caso 

evidente que é relevante para a assistên-

cia social é o reconhecimento do CNP de 

que o desenvolvimento infantil está sub-

financiado pelo governo e que as comu-

nidades mais pobres continuam atrasa-

das apesar da política de compromisso 

com o desenvolvimento infantil (REPU-

BLIC OF SOUTH AFRICA, 2011a). Este é 
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um exemplo de que a implementação de 

uma política social não está contribuindo 

para a necessidade urgente de promover 

o desenvolvimento da educação e de ha-

bilidades, enquanto ONGs, apoiadas por 

fundos de doação, podem potencialmen-

te atingir esse alvo, mas lutam devido a 

limitações de recursos. Para que o de-

senvolvimento obtenha sucesso, exige-se 

que os líderes políticos tenham vontade 

política para dispor dos recursos neces-

sários para desenvolver e implementaras 

políticas e os programas (EDIGHEJI, 

2010). Como agentes de mudança social, 

os assistentes sociais deveriam assumir o 

papel de estrategistas do desenvolvimen-

to que “[...] buscam gerir o crescimento 

[econômico] para que ele maximize o 

bem-estar humano” (GREEN, 2008. p. 

189). 
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